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01 - DO OBJETO

1.1. Aquisição de viatura tipo camioneta 4x4 para atender a demanda da
Coordenadoria Geral de Perícias,conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento:

1.2. Os objetos a serem ofertados devem observar as seguintes
características e especificações conforme tabela abaixo:

Tabela 01: Descrição do item solicitado.

LOTE ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

Único

01 0018272

Veículo - Modelo: utilitário; Tipo: pickup – sem cela;
Cabine: dupla; Quilometragem: zero Km; Ano /
Modelo: do ano corrente ou superior; Fabricação:
Nacional/Mercosul/ México; Tração: 4x4; Motor:
diesel; Potência mínima: 160 cv; Transmissão:
manual ou automática de no mínimo 5 marchas a
frente e 01 a ré; Direção: hidráulica ou elétrica;
Quantidade de porta: 4 laterais; Capacidade de
transporte: 5 passageiros, incluindo o motorista;
Distância mínima entre eixos: 3.000 mm;
Comprimento mínimo: 5.200 mm; Capacidade
mínima de carga: 1.000 kg; Capacidade do tanque
de combustível mínima: 70 litros; Requisito: ar
condicionado; Dados complementares: vidros
elétricos; Informação adicional: todos os
equipamentos exigidos pelo Código Brasileiro de
Trânsito e demais itens de série ora não
especificados.

un 1

02 009421

Adaptação - Uso :veículo; Requisito:
especificaçõesquanto as condições
específicas,equipamentos obrigatórios e
itensadicionais conforme anexo.

un 1

1.2.1. Demais especificações estão detalhadas no ANEXO -
CARACTERIZAÇÃO DA VIATURA.

1.3. No que concerne às especificações dos produtos mencionados,
comunicamos que não faremos uso de um catálogo eletrônico de padronização,
dada sua indisponibilidade no momento. Nesse ínterim, esclarecemos que
adotaremos as especificações baseadas nos descritivos do Catálogo de Materiais e
Serviços do Sistema Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo
Federal. Essa escolha está alinhada ao disposto no § 1º, inciso I do art. 40º da Lei
Federal nº 14.133/2021, visando garantir a conformidade e consistência nos critérios
técnicos adotados na presente licitação.
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"Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de
consumo anual e observar o seguinte: § 1º O termo de referência deverá conter os
elementos previstos no inciso XXIII do caput do art. 6º desta Lei, além das seguintes
informações: I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo
eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidades, rendimento,
compatibilidade, durabilidade e segurança."

1.3.1. Nessa esteira, convém explicar, que a não utilização do catálogo
eletrônico não fere o princípio da padronização, previsto na alínea ‘a’ do inciso V, do
art. 40 da lei nº 14.133/2021, uma vez que há discricionariedade da Administração
Pública de utilizá-lo como padrão referencial para especificação dos produtos e
serviços ou não.

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
para os fins do disposto no inciso XIII do art.6º da Lei Federal nº 14.133/2021, pois
possuem especificações usuais de mercado, não se enquadrando como sendo bem
de luxo, conforme Decreto nº 15.775, de 2021.

1.5. O prazo de vigência inicial da contratação é de 270 (duzentos e
setenta dias), contados da assinatura do contrato ou instrumento equivalente, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.6. O instrumento do contrato conterá o detalhamento das regras que
serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

02 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Mato
Grosso do Sul tem por missão e competência a promoção de medidas necessárias à
preservação da ordem e da segurança pública, à defesa dos direitos humanos, e à
incolumidade da pessoa e do patrimônio, por meio de suas unidades e órgãos
subordinados.

2.2. Desta feita, a SEJUSP compete: a) a promoção das medidas
necessárias à preservação da ordem e da segurança públicas, à defesa dos direitos
humanos, e à incolumidade da pessoa e do patrimônio, por meio de suas unidades e
órgãos subordinados; b) o estabelecimento do Plano Geral de Policiamento do
Estado, visando à execução articulada e coordenada das ações da Polícia Civil e da
Polícia Militar; c) a coordenação e a supervisão da aplicação das leis de trânsito,
observadas as competências do Estado, exercendo o seu controle nos centros
urbanos e a fiscalização nas rodovias estaduais e, por delegação dos Municípios,
nas áreas urbanas; d) a proposição de normas para aplicação da legislação do
trânsito, considerada a competência do Estado, coordenando e exercendo a
supervisão técnica, o acompanhamento e a avaliação da execução dessas
atividades; e) a elaboração de planos para a prevenção do tráfico e a execução de
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ações, em articulação com os órgãos federais competentes, de fiscalização e
repressão à comercialização e ao uso de entorpecentes; f) a coordenação, o
acompanhamento e a fiscalização da apuração das ações ou omissões de agentes
públicos, civis ou militares, contrárias às normas legais e às regras de conduta
profissional e funcional integrantes de quaisquer das carreiras do Poder Executivo e
de todos aqueles no exercício de cargos ou funções públicas em órgãos e entidades
da administração pública estadual; g) a formação, a orientação, a capacitação e o
aperfeiçoamento dos integrantes da Polícia Militar, da Polícia Civil, do Corpo de
Bombeiros Militar, do pessoal da segurança penitenciária e, mediante remuneração
por serviço prestado, de guardas municipais, por solicitação dos respectivos
prefeitos, e dos agentes de segurança particular; h) a definição e a supervisão da
execução da política penitenciária do Estado; i) a coordenação, o acompanhamento
e a supervisão do processo de implantação, implementação e de execução das
medidas socioeducativas, em regime de semiliberdade, internação provisória e de
internação, aplicadas aos adolescentes autores de ato infracional.

2.3. O Instituto de Criminalística de Campo Grande e outros 14 (quatorze)
Núcleos Regionais de Criminalística são responsáveis pelas perícias em local de
crime na Capital e nos demais 79 (setenta e nove) municípios do Estado de Mato
Grosso do Sul. Todo local de crime que deixou vestígios, se faz necessário a
apuração por parte da polícia judiciária. Assim, compete a perícia oficial criminalística
a busca de materialidade, dinâmica, elementos de qualificação e de autoria do crime.

2.4. Levantamento inédito do Instituto Sou da Paz mostra que dos estados
brasileiros, Mato Grosso do Sul é o que mais esclarece homicídios, com índice de
89%. O percentual de elucidação de mortes violentas do Estado é mais que o dobro
da média nacional, que é de 44% e, se iguala às taxas de resolução de homicídio dos
órgãos de segurança de primeiro mundo. Não restam dúvidas que os laudos periciais
criminalísticos têm contribuído de forma decisiva para este resultado tão importante
para todos dos cidadãos que vivem neste Estado.

2.5. Todavia, a manutenção desses indicadores para os próximos anos
está diretamente relacionada a eficiência e eficácia da perícia oficial criminalística na
manutenção de suas estratégias de atendimento de local de crime, o que por sua vez
demanda recursos logísticos em plenas condições de uso pelas equipes plantonistas
responsáveis pelas perícias em locais de crimes.

2.6. A Coordenadoria-Geral de Perícias, ciente da relevância do exame
pericial no processo criminal, presta atendimento a todos os municípios do Estado de
Mato Grosso do Sul. Para realizar este serviço, o território do estado foi
estrategicamente dividido entre quatorze Unidades Regionais e o Instituto de
Criminalística Hercílio Macellaro, localizado na capital. Este abrange Campo Grande
e mais 7 municípios dos arredores (Sidrolândia, Ribas do Rio Pardo, Rochedo,
Corguinho, Jaraguari, Bandeirantes e Terenos).

2.7. Em suma, o Instituto de Criminalística Hercílio Macellaro, atualmente
é responsável por atender uma população de mais de 1 milhão habitantes (em torno
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de 40% da população total do estado), em uma extensão territorial de mais de
40.000 km². Além dos atendimentos originários de Campo Grande e dos municípios
que compõem a regional metropolitana, é comum que os peritos criminais do Instituto
de Criminalística prestem apoio técnico especializado quando solicitado pelas
Unidades Regionais, aumentando assim esporadicamente a área de atendimento.

2.8. O Instituto de Criminalística da capital possui diariamente três
equipes de plantonistas (cada uma composta por um Perito Criminal e um Agente de
Polícia Científica) envolvidas neste atendimento externo, o qual é realizado 24h,
diuturnamente. O transporte das equipes acionadas para atendimento a local de
crime é realizada em viaturas caracterizadas, que precisam estar em condições de
viagem tanto em rodovias devidamente pavimentadas, como em locais de difícil
acesso.

2.9. É de se esperar que os veículos utilizados pelas equipes de peritos
plantonistas sofram desgastes devido ao grande uso e, mesmo que passem por
manutenção frequente, tenham uma vida útil reduzida. Desta forma, para não
comprometer os trabalhos periciais, bem como para assegurar a integridade física
dos servidores envolvidos, é necessário que exista a aquisição de viaturas novas e
que estas sejam capazes de suprir a demanda de atendimentos periciais.

2.10. Devido a situação apresentada na análise diagnóstica do problema,
esta realidade traz como consequência um aumento no custeio com manutenção
desses veículos, prejuízo no atendimento de ocorrências, gera risco a integridade
física dos membros das equipes plantonistas, devido as condições de viaturas mais
desgastadas.

2.11. Ainda pertinente relatar que o crescimento da Coordenadoria-Geral
de Perícias prevê a criação e desenvolvimento de novos núcleos específicos, que
poderão gerar dados mais específicos e detalhados, como uma Núcleo de Perícias
de Trânsito. Neste contexto a viatura possibilitará ativar a equipe de atendimento de
acidente de trânsito.

03 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA
CONTRATAÇÃO

3.1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1.1.Veículo novo (zero km), com fabricação do ano/modelo da entrega
ou superior;

3.1.2. O (s) objeto (s) necessário (s) para atender a demanda em questão,
devem ser entregues em conformidade com as especificações descritas na Proposta
de Preços e no Termo de Referência, sendo de inteira responsabilidade da
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contratada a substituição, caso não esteja em conformidade com as referidas
especificações.

3.1.3. O item entregue deve estar em perfeito estado, sem indícios de
violação, a fim de garantir sua integridade. Deve estar de acordo com as
especificações descritas.

3.1.4. O (s) objeto (s) deverão ser entregues original, de forma a não ser
danificado durante as operações de transporte e descarga no local da entrega.

3.1.5. Demais especificações técnicas:

3.1.5.1. Modelo: utilitário; tipo: pickup – sem cela, cabine: dupla; zero Km
do ano corrente ou superior

3.1.5.2. Fabricação: Nacional/Mercosul/ México;

3.1.5.3. Tração: 4x4; Motor: diesel; Potência mínima: 160 cv;

3.1.5.4. Transmissão: manual ou automática de no mínimo 5 marchas a
frente e 01 a ré;

3.1.5.5. Direção: hidráulica ou elétrica;

3.1.5.6. Quantidade de porta: 4 laterais; Capacidade de transporte: 5
passageiros, incluindo o motorista;

3.1.5.7. Distância mínima entre eixos: 3.000 mm; Comprimento mínimo:
5.200 mm; Capacidade mínima de carga: 1.000 kg;

3.1.5.8. Capacidade do tanque de combustível mínima: 70 litros;

3.1.5.9. Requisito: ar condicionado; Informação adicional: todos os
equipamentos exigidos pelo Código Brasileiro de Trânsito e demais itens de série ora
não especificados.

3.1.6. Os veículos deverão ser ser entregues devidamente emplacados,
no Estado do Mato Grosso do Sul;

3.1.6.1. Os veículos deverão ser novos, de primeiro uso, não sendo, em
hipótese alguma, permitida a oferta de equipamentos resultantes de processo de
recondicionamento e/ou remanufaturamento.

3.1.6.2. A Contratada deverá entregar com a garantia de fábrica do
veículo, ou equivalente.

3.1.6.3. Caso seja detectado algum defeito mecânico, elétrico ou
eletrônico no veículo, comprovadamente proveniente das transformações efetuadas,
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a Contratada se responsabilizará em executar os reparos e correções sem qualquer
ônus para a Contratante, dentro do prazo de garantia estipulado no contrato.

3.1.6.4. Todas as peças, dispositivos ou mesmo unidades que forem
substituídas durante o período de garantia terão, a partir de sua entrega, todas as
garantias inicialmente previstas.

3.1.7. A viatura deverá vir equipada com kit de pré-disposição de
instalação para rádio Móvel Digital, padrão Tetra na faixa de 380 – 400 MHz,
composto por Antena de 3 dB integrada com GPS, completa com o kit cabos de RF e
GPS e respectivos conectores; cabo de alimentação para ligar o rádio a bateria do
veículo; suporte de fixação do rádio ao painel do veículo; suporte de microfone;
devidamente instalado. O rádio será fornecido pela Sejusp/MS.

3.1.8. O veículo será entregue devidamente caracterizado de acordo com
as especificações da Coordenadora-Geral de Perícias, bem como contar com os
dispositivos de prerrogativa padronizados para SEJUSP/MS.

3.2. CATÁLOGOS, ENCARTES, FOLHETOS TÉCNICOS OU
“FOLDERS” DOS MATERIAIS OFERTADOS:

3.2.1. O licitante deve apresentar, junto à proposta eletrônica, catálogos,
encartes, folhetos técnicos ou “folders” dos materiais ofertados, devendo conter as
especificações mínimas solicitadas neste Termo de Referência, e atender aos
seguintes enunciados:

I-Quando o documento anexado estiver em língua estrangeira, o mesmo
deverá ser traduzido para a língua portuguesa;

II - Havendo diversos modelos no documento anexado, o licitante deverá
identificar qual a marca/o modelo que está ofertando no certame licitatório.

3.3. DA SUSTENTABILIDADE

3.3.1. A contratada deverá adotar as seguintes práticas na execução do
contrato:

3.3.2. De acordo com o art. 5º da Lei n. 14,133/2021, a licitação destina-
se a garantir, além de outros princípios, a promoção do desenvolvimento sustentável,
harmonizando-se com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração.

3.3.3. Visando promover a preservação do meio ambiente e o
desenvolvimento sustentável, a empresa, sempre que cabível, deverá atentar-se
para os seguintes aspectos:

3.3.4. Economia no consumo de água e energia;
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3.3.5. Minimização da geração de resíduos e destinação final
ambientalmente adequada dos que forem gerados;

3.3.6. Racionalização do uso de matérias-primas;

3.3.7. Adoção de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente.

3.4. Critérios de Sustentabilidade Específicos:

3.4.1.Os critérios específicos de sustentabilidade aplicados às
contratações públicas conforme preconiza o Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis, 6º EDIÇÃO, Revista e atualizada de Setembro de 2023, devem ser
definidos com base na natureza e ciclo de vida do objeto contratado, diante do
exposto além dos critérios de sustentabilidade aplicados as contratações públicas de
modo geral, a presente contratação deve observar ainda o que segue:

3.4.1.1. Em justissíma síntese convém discorrer sobre os programas:O
Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores –
PROCONVE;Planos de Controle de Poluição Veicular – PCPV ePrograma Brasileiro
de Etiquetagem Veicular (PBE Veicular);

a) O Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores –
PROCONVE tem o objetivo principal de reduzir os níveis de emissão de poluentes
por veículos automotores, visando ao atendimento de padrões de qualidade do ar,
especialmente nos centros urbanos.

b) Estabelece as fases do PROCONVE L8, visando estabelecer novos
padrões de emissão para motores veiculares e veículos automotores pesados,
nacionais e importados e fomentar adequação tecnológica e melhoria na qualidade
dos combustíveis.

c) Estabelece as fases do PROCONVE L7 e L8, visando estabelecer
novos padrões de emissão para motores veiculares e veículos automotores leves,
nacionais e importados e fomentar adequação tecnológica e melhoria na qualidade
dos combustíveis.

d) Os Planos de Controle de Poluição Veicular – PCPV, elaborados pelos
Estados e pelo Distrito Federal, poderão indicar a realização de um Programa de
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso – I/M, para fins de controle da emissão
de poluentes e ruído.

e) O Inmetro, em parceria com o Programa Nacional de Racionalização
do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás Natural (Conpet), criou um programa de
etiquetagem para veículos: O Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular. O PBE
Veicular é um programa de etiquetagem de eficiência energética para veículos leves,
não se aplicando assim a presente contratação.

HASH: 326eb0bf58985e3b794da4a5419a1720. Juntado em 16/12/2024 16:23:13 por Rogério Mello. 

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
,
 
v
a
l
i
d
e
 
e
m
 
h
t
t
p
s
:
/
/
w
w
3
.
c
e
n
t
r
a
l
d
e
c
o
m
p
r
a
s
.
m
s
.
g
o
v
.
b
r
/
s
g
c
/
f
a
c
e
s
/
p
u
b
/
s
g
c
/
f
l
o
w
b
e
e
/
V
a
l
i
d
a
c
a
o
D
o
c
u
m
e
n
t
o
F
l
o
w
b
e
e
.
j
s
p
/
3
S
C
9
Y
M
M
F
N
A
Z
7
B
H
9
5
.
 
A
s
s
i
n
a
d
o
 
p
o
r
:
 
K
A
R
I
N
A
 
R
E
B
U
L
L
A
 
L
A
I
T
A
R
T
 
e
m
 
0
9
/
1
2
/
2
0
2
4
,
 
E
M
E
R
S
O
N
 

L
O
P
E
S
 
D
O
S
 
R
E
I
S
 
e
m
 
0
9
/
1
2
/
2
0
2
4
,
 
A
N
T
O
N
I
O
 
C
A
R
L
O
S
 
V
I
D
E
I
R
A
 
e
m
 
1
6
/
1
2
/
2
0
2
4
.

31/036.638/2023 - Página 674



Termo de Referência

Termo de Referência - 8/28

3.4.2. A Resolução nº 490, de 16 de novembro de 2018 - Estabelece a
Fase PROCONVE P8 de exigências do Programa de Controle da Poluição do Ar por
Veículos Automotores, para o controle das emissões de gases poluentes e de ruído
para veículos automotores pesados novos de uso rodoviário e dá outras
providências.

3.4.3. A Resolução do CONAMA Nº 501/2021, referente aos limites
máximos de emissão de poluentes atmosféricos.

3.4.4. AResolução CONAMA nº 17/1995, referente aos limites máximos
de ruído para veículos de passageiros ou modificados.

3.4.5. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos
limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, de 11/02/1993, n.
08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e
correlata.

3.4.6. Só será admitida a oferta de veículo automotor que atenda aos
limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento fixados no
âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores –
PROCONVE, conforme Resolução CONAMA n° 18, de 06/05/1986, Resolução
CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de
dezembro de 2018, complementações e alterações supervenientes.

3.4.7. A contratada deverá cumprir, além do disposto neste item, todas as
regras estabelecidas e inerentes a natureza do objeto a ser contratado, bem como
outras normas e legislações pertinentes a fabricação de veículos, principalmente as
do Código de Trânsito Brasileiro, Resoluções do CONTRAN e CONAMA.

3.5. CONSÓRCIO

3.5.1. Não será permitida a participação de empresas em regime de
consórcio, pelas razões descritas no Estudo Técnico Preliminar e:

3.5.2. Baixa complexidade do objeto a ser adquirido;

3.5.3. Contratação que não necessita de serviços complementares, que
justifique a participação de empresas em consórcio para a plena execução do objeto.

3.6. SUBCONTRATAÇÃO

3.6.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, será permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de
10 % (dez por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:

3.6.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da
obrigação, abaixo discriminada:
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3.6.1.1.1. Item 1 do lote 1 deste Termo de Referência.

3.6.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:

3.6.1.2.1. Item 2 do Lote 1 deste Termo de Referência.

3.6.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante,
a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação
técnica necessários para a execução do objeto.

3.6.1.4. O contratado apresentará à Administração documentação que
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos
autos do processo correspondente.

3.6.1.5. Em atenção ao disposto no §3º do art. 122 da Lei n.º 14.133, de
2021, é vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

04 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1. A execução do presente contrato se dará entre as partes, objeto
deste Termo de Referência, quando satisfazer todas as formalidades legais, sob
pena de aplicações das sanções elencadas na Lei n. 14.133/2021.

4.2. CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.2.1. Do Prazo: A entrega e instalação deverá ser no prazo de 120
(cento e vinte) dias após o recebimento da nota de empenho pelo fornecedor,
assinatura do contrato ou instrumento equivalente, em remessa única sob pena de
aplicações das penalidades elencadas na Lei Federal nº 14.133/2021.

4.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada
deverá comunicar as suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 10
(dez) dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.2.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada
deverá comunicar as suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 30
(trinta) dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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4.2.4. O bem objeto da contratação deverá ser entregues no seguinte
endereço: DAO-Av. Senador Filinto Muller, 1530 – Vila Ipiranga, Campo Grande –
MS, CEP: 79074-460, no horário de expediente, das 8:00h às 16:30h.

4.2.4.1. Qualquer dúvida entrar em contato através do seguinte telefone:
DAO: (67) 3345-6726.

4.2.5. A contratada obriga-se a entregar os objetos em conformidade com
as especificações descritas na Proposta de Preços e neste Termo de Referência,
sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em
conformidade com as referidas especificações.

4.2.6. Todas as despesas relativas à entrega e transporte do objeto
licitado, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes do
contrato correrão por conta exclusiva da contratada.

4.2.7. O objeto deverá ser entregue de forma a não ser danificado durante
as operações de transporte e descarga no local da entrega.

4.2.8. A contratada obriga-se a entregar o objeto acompanhado do
manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;

4.3. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO PRODUTO

4.3.1. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo
de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.3.1.1. Para os fins do disposto no subitem 4.2.1, o termo sumário
correspondente ao atesto no verso do documento fiscal ou equivalente, conforme art.
19 do Decreto nº 15.938, de 26 de maio de 2022.

4.3.2. O bem poderá ser rejeitado, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 45 (quarenta e cinco)
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

4.3.3. O bem será recebido definitivamente, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento provisório, mediante preenchimento de termo detalhado que comprove
o atendimento das exigências contratuais.

4.3.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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4.3.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

4.3.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço, nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

4.4. DA GARANTIA DO PRODUTO E DAS CONDIÇÕES DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

4.4.1. O prazo total de garantia contratual do bem, somando-se a garantia
legal e complementar, é de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses, ou pelo prazo
fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

4.4.1.1. A garantia contratual cessará com a data estipulada ou após
atingir, ao menos, 100.000 quilômetros rodados, o que ocorrer primeiro.

4.4.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos
fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional
para o Contratante.

4.4.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do bem
pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica
autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

4.4.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os
defeitos apresentados, compreendendo a substituição de peças, a realização de
ajustes, reparos e correções necessárias.

4.4.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência
da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais,
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
peças utilizadas na fabricação do equipamento.

4.4.6. Declaração de garantia de compromisso, assegurando a prestação
de assistência técnica, dos veículos ofertados, no município de Campo Grande Mato
Grosso do Sul, durante todo o prazo de garantia, bem como a disponibilização de
atendimento, quando solicitado, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

4.4.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso,
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita
e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
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4.4.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir
a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

4.4.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento
da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado,
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos,
ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda
da garantia dos equipamentos.

4.4.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela
garantia será de responsabilidade do Contratado.

4.4.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência
próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo
depois de expirada a vigência contratual.

4.4.12. Caso seja detectado algum defeito mecânico, elétrico ou eletrônico
no veículo, comprovadamente proveniente de transformações efetuadas, a
Contratada se responsabilizará em executar os reparos e correções sem qualquer
ônus para a Contratante, dentro do prazo de garantia estipulado no contrato.

05 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E CONTRATADO

5.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

5.1.1. São obrigações do Contratante:

5.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o instrumento convocatório e seus anexos;

5.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

5.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

5.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento
das obrigações pelo Contratado;

5.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que consiste
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
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pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

5.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de
Referência;

5.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no instrumento
convocatório;

5.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

5.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste;

5.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias;

5.1.12. Notificar os emitentes das garantias, se houverem, quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

5.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.2. Com relação à obrigação delineada no subitem 5.1.11 deste termo de
referência, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
protocolo do requerimento, para decidir todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida
a prorrogação motivada, por igual período.

5.3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

5.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do
instrumento convocatório e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

5.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

5.3.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos
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quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados;

5.3.4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

5.3.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor
do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

5.3.6. Indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato,
e manter comunicação com representante da Administração para a gestão do
contrato;

5.3.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação;

5.3.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;

5.3.9. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);

5.3.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros;

5.3.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência
do cumprimento do contrato;

5.3.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

5.3.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.
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5.3.14. Declaração de garantia compromisso assegurando a prestação de
assistência técnica dos veículos ofertados, no município de Campo Grande Mato
Grosso do Sul, durante todo o prazo de garantia, bem como a disponibilização de
atendimento, quando solicitado, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

5.3.15. Caso seja detectado algum defeito mecânico, elétrico ou eletrônico
no veículo, comprovadamente proveniente das transformações efetuadas, a
Contratada se responsabilizará em executar os reparos e correções sem qualquer
ônus para a Contratante, dentro do prazo de garantia estipulado no contrato.

5.3.16. Junto à proposta técnica, deverá ser apresentado um Termo de
Compromisso, firmado pelo licitante, em que conste a data de abertura e número da
licitação em que este documento está sendo apresentado, bem como o número da
proposta comercial a que está vinculado, comprometendo-se a manter a viatura em
perfeitas condições de funcionamento, durante o período de garantia, executando
todos os reparos ou substituição de quaisquer peças que se fizerem necessárias, às
suas expensas, na conformidade do disposto no Código de Defesa do Consumidor,
Lei 8078/90, regulamentada pelo Decreto 2181/97, e que, após o período de garantia
manter-se- á a disposição do usuário, para prestação de serviços remunerados de
manutenção preventiva e corretiva, comprometendo-se a manter estoque
permanente de peças de reposição pelo período de vida útil da viatura fornecida.

5.3.17. Declaração de compromisso que entregará o veículo devidamente
emplacado em Mato Grosso do Sul.

5.4. Com relação à obrigação delineada no subitem 5.3.9 deste Termo de
Referência, a comprovação deverá se dar no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
hipótese em que deverá indicar os empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).

5.5. O frete correrá por conta da contratada, sem ônus ao contratante.

06 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo
(s) gestor e fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o
disposto no art. 117 e 140 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e o respectivo
regulamento do Decreto Estadual nº 15.938, de 2022.

6.2. Compete ao gestor do contrato o exercício das atribuições descritas
no art. 15 do Decreto Estadual nº 15.938, de 2022.

6.3. Compete ao fiscal do contrato o exercício das atribuições descritas no
art. 16 do Decreto Estadual nº 15.938, de 2022.
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6.4. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão
designados nos termos do art. 6º, 7º e 8º, todos do Decreto Estadual nº 15.938, de
2022.

6.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
à autoridade competente para as providências cabíveis.

6.6. Caso, no decorrer do contrato, os servidores acima indicados como
responsáveis pelo recebimento do objeto, fiscalização de contrato e/ou gestão de
contrato estejam afastadas de suas funções, caberá ao Órgão a indicação de
substituto.

6.7. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto
consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais,
técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento
do ajuste.

6.8. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
conforme dispõe o artigo 120, da Lei n. 14.133/2021.

07 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, PAGAMENTO E REAJUSTE

7.1. PAGAMENTO:

7.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente,
correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.1.1.1. O prazo de que trata o subitem 7.1.1 será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis
contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.1.2. O documento de cobrança da Contratada será mediante nota
fiscal/fatura, cujo crédito será realizado na conta corrente indicada pela Contratada.
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7.1.3. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a
Contratante, a seu critério, poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-
la, com a glosa da parte que considerar indevida, nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.1.3.1. Na hipótese de devolução, a nota fiscal/fatura será considerada
como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

7.1.4. A Contratante não pagará, sem que tenha autorização prévia e
formal, qualquer compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por
terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

7.1.5. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros,
decorrentes da inobservância, pela Contratada, de prazo de pagamento, serão de
sua exclusiva responsabilidade.

7.1.6. A Contratante efetuará retenção, na fonte, dos tributos e
contribuições sobre todos os pagamentos devidos à Contratada, na forma da
legislação aplicável.

7.1.7. A Contratada, durante toda a execução do contrato, deverá manter
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.1.7.1. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das
certidões, a Contratada será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo
objeto já executado, para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularizar tal situação
ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em processo administrativo instaurado para
esse fim específico.

7.1.7.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que
trata o subitem 7.1.7.1 poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, a
critério da Contratante.

7.1.7.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do prestador,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.1.7.4. Persistindo a irregularidade, a contratante, em decisão
fundamentada, deverá aplicar a penalidade cabível nos autos do processo
administrativo correspondente.

7.2. REAJUSTE
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7.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no
prazo de um ano contado da data da elaboração do valor estimado da contratação.

7.2.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo Contratante, do Indicede Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

7.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do índicede reajustamento, o
Contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.

7.2.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

7.2.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

7.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

08 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1.1.A licitação será realizada em lote único, formados por 02 (dois)
itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante
oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

8.1.2.O critério de julgamento adotado será o menor preço global do lote,
observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

8.1.3. Com relação ao modo de disputa será adotado o modo de disputa
aberto uma vez que o caso em apreço, cuida-se de aquisição de viatura tipo
camioneta 4x4, cujo valores são passíveis de dimensionamento dos custos pela
própria Administração Pública, mediante utilização dos parâmetros de pesquisas
enumerados no Decreto Estadual n. 15.940/2022, de modo a promover resultado de
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contratação mais vantajoso para a administração pública. Dessa forma, constata-se
haver uma homogeneidade nos custos dos licitantes para aquisição do objeto, o que
justifica a adoção do modo de disputa “aberto”.

8.2. HABILITAÇÃO

8.2.1.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

8.2.2.Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, deverá o licitante comprovar
os seguintes requisitos:

I- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

II- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

III- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

IV- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de março de 2020.

V- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

VI- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz

VII- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
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VIII- Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

IX- Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução
Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.2.2.1.No caso de ME e EPP que queira usufruir dos benefícios da Lei
Complementar federal n. 123/2006 e da Lei Complementar estadual n. 303/2022:
certidão simplificada original da Junta Comercial da sede da licitante ou documento
equivalente, além de declaração escrita, sob as penas da lei, de que cumpre os
requisitos legais de qualificação da condição de microempresa ou de empresa de
pequeno porte estando apta a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49
da Lei Complementar nº 123/2006;

8.2.2.1.1.Havendo dúvidas sobre o enquadramento de licitante na
condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte, considerando os
parâmetros estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar n. 123/2006, o pregoeiro
poderá solicitar da licitante a apresentação dos documentos contábeis aptos a
demonstrar a correção e a veracidade de declaração de seu enquadramento;

8.2.3.Para fins de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA,
deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

II- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,
se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

III- Prova de regularidade fiscal, nos seguintes termos:

a) certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove
a regularidade fiscal do licitante referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados;

b) independentemente da sede ou domicílio do licitante, certidão emitida
pela Secretaria da Fazenda do Estado de Mato Grosso do Sul (SEFAZ) ou pela
Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul (PGE) que comprove a
regularidade do licitante referente a todos os créditos tributários estaduais e à Dívida
Ativa do Estado por elas administrados;
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c) certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio do
licitante que comprove a regularidade de débitos tributários referentes ao Imposto
sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;

IV- Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT).

8.2.3.1.As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) ou
equiparadas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mesmo que apresente alguma
restrição.

8.2.3.1.1.Constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a ME/EPP/Equiparada será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública, quando requerido
pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

8.2.3.1.2.A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no
subitem 8.2.3.1.1 implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021, sendo facultado
ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.2.3.2.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual
que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.2.4.O fornecedor deverá encaminhar, para fins de QUALIFICAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA, os seguintes documentos:

8.2.4.1.Para pessoa jurídica, certidão negativa de feitos sobre falência,
expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

8.2.4.1.1.No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação
foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais
requisitos de habilitação.
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8.2.4.2.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

8.2.4.2.1.O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e
demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício, no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 69, §6º).

8.2.4.2.2.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.2.4.3.A comprovação da situação financeira da empresa será
constatada mediante obtenção do índice de Solvência Geral (SG), resultante da
aplicação da fórmula:

SG = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante)

8.2.4.3.1.As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1
(um) no índice de Solvência Geral (SG), deverão comprovar, considerados os riscos
para a Administração, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente, devendo a
comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta de preços.

8.2.4.3.2.O atendimento aos índices econômicos previstos neste item
deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da
área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.2.4.3.3.Em relação ao índice eleito no subitem 8.2.4.3. Para fins de
qualificação econômico-financeira, a lei 14.133/2021 enumera a habilitação
econômico-financeira objetivando a demonstração de aptidão econômica do licitante
para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato. Portanto, busca evitar a
contratação com empresas que não detenham idoneidade financeira ou condições
de executar a obrigação que ficará sujeita no futuro contrato a ser firmado, faz-se
necessária a presente exigência.

8.2.4.3.4.Referida capacidade financeira não diz respeito apenas ao
cumprimento contratual, mas também a suportar possíveis atrasos no pagamento.

8.2.4.3.5.Tal possibilidade está adequada, tendo em vista que, sobre o
tema, a Súmula 275 do TCU assim dispõe:“Para fins de qualificação econômico-
financeiro, a Administração pode exigir das licitantes, de forma não cumulativa,
capital social mínimo, patrimônio líquido mínimo ou garantias que assegurem o
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adimplemento do contrato a ser celebrado, no caso de compras para entrega futura
e de execução de obras e serviços".

8.2.4.3.6.Assim, optamos pela indicação de capital mínimo ou valor do
patrimônio líquido de 10% (dez por cento), em virtude da exigência de porcentagem
em grau máximo com a finalidade de proteger as contratações efetuadas por este
Estado.

09 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. Caso a contratação utilize exclusivamente recursos estaduais, o
procedimento para a pesquisa de preços observará o disposto no Decreto Estadual
nº 15.940, de 2022; ao passo que, utilizando-se recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, será observado o disposto na IN SEGES/ME nº 65, de 7
de julho de 2021.

9.2. Depois de realizada a pesquisa de preços, fica a unidade
administrativa competente AUTORIZADA a constar, como anexo do Edital, o valor
previamente estimado da contratação.

10 - PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

10.1. A Lei Complementar n. 123/2006 confere tratamento diferenciado e
simplificado à participação de ME e EPP e deve ser obrigatoriamente aplicada nas
contratações da Administração Pública.

10.2. Na presente contratação, não serão aplicadas as regras de
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, pois nesta
evidencia-se a inviabilidade da reserva prevista, com fundamento no Art. 49 da
referida lei abaixo descrito:

“Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta LC quando:

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou
representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; ”

10.3. Diante do exposto, a aplicação da LC 123/2006 mostra-se ser
inviável na presente contratação, pois, embora o objetivo de estimular as ME e EPP
seja relevante, é necessário considerar os limites estruturais, financeiros e
operacionais dessas empresas para evitar prejuízos à administração pública e ao
interesse público, portanto, não serão aplicados os benefícios da LC 123/2006.
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11 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da contratação da presente empresa
fornecedora correrão à conta do orçamento em vigor, conforme dados a seguir

Dotação

Funcional Programática Natureza de Despesa Fonte de Recurso Exercício.

10.31904.06.181.2290.6120.0007 44905252 0271380011 2024

11.2. A Contratante reserva-se o direito de, a seu critério, utilizar ou não a
totalidade da reserva orçamentária prevista.

11.3. As despesas efetuadas no próximo exercício correrão à conta do
respectivo orçamento, dentro da mesma programação financeira.

11.4. A Natureza da transferência, por se tratar de recursos proveniente
de Transferência obrigatória de acordo com o §3º, art. 6º da Lei nº 13.756, de 12 de
dezembro de 2018, juntamente com o inciso I, Art. 3º da Lei nº 5.404, de 27 de
setembro de 2019, caracteriza por transferência legal fundo a fundo, tendo gestão e
aplicação estadual de acordo com os artigos 7º e 12 da mesma Lei.
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12 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.Depois de celebrado o contrato, a contratada será responsabilizada
administrativamente pelas infrações descritas neste Termo de Referência.

12.1.1.A disciplina das infrações cometidas no procedimento licitatório
deve observar o disposto no item 11 do Edital.

12.2.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o contratado que:

12.2.1.der causa à inexecução parcial do contrato;

12.2.2.der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.2.3.der causa à inexecução total do contrato;

12.2.4.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

12.2.5.apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante a execução do contrato;

12.2.6.praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.2.7.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

12.2.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

12.2.9.entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem
impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das
especificações contratadas;

12.3.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções previstas nos incisos I, II,
III e IV do art. 156.

12.3.1.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas,
cumulativamente ou não, à penalidade de multa compensatória.

Sanção de Multa

12.4.Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso
injustificado na execução do contrato, na seguinte forma:
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12.4.1.de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

12.4.2.de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 5 % (cinco por cento), pela inobservância do
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

12.4.2.1.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.5.A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de
descumprimento de obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos
praticados no procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sendo estabelecida em
razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a
compensação das eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido, nos
percentuais estabelecidos no Decreto nº 16.189, de 17 de maio de 2023:

Infração (Subitens) Percentual da multa

12.2.1. 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada

12.2.2.

12.2.3.

12.2.4.

12.2.5.

12.2.6.

12.2.7.

12.2.8.

12.2.9.

de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado

12.5.1.Na hipótese do subitem 12.2.1, a sanção de multa compensatória
poderá atingir o percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela do
objeto não executada, nas hipóteses de que trata o § 1º do art. 35 do Decreto nº
16.189, de 2023.

12.6.As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão
cumuladas.

12.7.A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória,
observado o disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

12.8.Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão
competente, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados de sua publicação no
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Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, podendo, ainda, ser descontadas de
qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante.

12.9.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.

Sanção de impedimento de licitar e contratar

12.10.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao
responsável, em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens
12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta com o Estado de Mato Grosso do Sul, pelo prazo máximo de
3 (três) anos, obedecida a seguinte gradação, definida no Decreto nº 16.189, de
2023:

Infração (Subitens) Pena

12.2.2. impedimento pelo período de até dois anos

12.2.3. impedimento pelo período de até três anos

12.2.4. impedimento pelo período de até um ano

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

12.11.A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
será aplicada ao responsável, em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 12.2.5, 12.2.6, 12.2.7 e 12.2.8, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação, definida no Decreto
16.189, de 2023:

Infração (Subitens) Pena

12.2.5. declaração de inidoneidade de até cinco anos

12.2.6.

12.2.7.

12.2.8.

declaração de inidoneidade de até seis anos

12.12.Será aplicada a sanção de que trata o subitem 12.11 deste Edital
nas infrações administrativas previstas nos itens 12.2.2, 12.2.3 e 12.2.4 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar.

Da Aplicação e do Cômputo da Sanção

12.13.Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a
dosimetria, a cumulação, o cometimento de mais de uma infração em uma mesma
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licitação ou relação contratual e a soma de diversas sanções aplicadas a uma
mesma empresa e derivadas de licitações e contratos distintos, deverão observar o
disposto arts. 34 a 38 do Decreto nº 16.189, de 2023.

12.14.A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

Processo Administrativo Sancionador

12.15.O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no
Capítulo III do Decreto nº Decreto 16.189, de 2023.

ASSINATURAS

Campo Grande, 9 de Dezembro de 2024.

___________________________
Emerson Lopes dos Reis
ereis@cgp.sejusp.ms.gov.br

___________________________
Karina Rébulla Laitart

klaitart@ms.gov.br

Aprovado em: _____ / _____ / __________

________________________________
ORDENADOR DE DESPESAS

SEJUSP/MS
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